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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo W0768-055.370/80

AMB

Sessão de 02 de	 agosto del9  84	 ACORDÃO N.°  CSRF/02-0.115

Recurso n.°	 RP/201-0.133

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CASA ANGLO BRASILEIRA S.A.

IPI - VALOR TRIBUTÂVEL - Desconto 4u.boit4ínado ji ocoivi. -en-
eia de. evento tVÁtívt.o e. ínce)z-to. Obiuigaeão contAatual de
o compfladon. auum-Ot encaxgo,s e de,spe,sa,s pitopfula4 do ven-
dedot, compemando-a4 com o ptoduto do deAcowto tecebído.
PiCiitLca que. conduz a índevída tedução da. ba4e-de-ciecuto
do ímpoto, conVsunando ínPlação a's tegitais que. tegem a
e)speeíe. Convencao patutículatsue não 4e 4obtepõe ao ín
tetteue patíco .Lnenente a matexía t)z,Lbutibuí..a. Recum-õ
e)spee,Lal pitovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da amara Superior de Recursos Fis-
cais, por maioria de votos, em dar provimento p recurso especial, nos
termos do relat5rio e voto que passam a integ jrj  o resente julgado.
Vencido o Conselheiro FERNANDO NEVES DA SILV

Ir/	 ,
Sala das SeAs51f 1/ em 02 de agostt/re' 1984

gl //

i

AMADOR OUT' l' ' i'FE,, NÃNDEZIII PRESIDENTE
:

nff/ ° - i 	 441
LOURIERDES F oZA	 ÁNTO - RELATOR

55,
LUIZ FERNANDO OL i 4; À DE MO AES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: HAMILTON
DE SÃ DANTAS, JOSÊ FAÇANHA MAMEDE, TERESO DE JES TORRES, SEBASTIÃO
BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo W0768-055.370/80

Recurso n.°:	 RP/201-0.133

Acordo n.°:	 CSRF/02-0.115

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: CASA ANGLO BRASILEIRA S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, pelo seu ilustrado Procurador-Repre

sentante junto ao 29 Conselho de Contribuintes, recorre de decisão

desse Colegiado consubstanciada no AcOrdão n9 61.758. No caso, de-

cidiu a maioria dar provimento ao recurso voluntário do sujeito pas

sivo em julgado cuja síntese está espelhada na seguinte ementa:

n 119 1 - VALOR TRIBUTÃVEL, Duconto 406 condíção	 4e ca
tactetíza quando a e“tívídade da teducão eAtji 4ubotd7
nada a evento cituto e íncetto. Se a detença não Ço--í.
cobtada ou tecebída, nem hd acotdo que petmíta ao ven-
dedo'', a uta exígé- ncía em qua/quen cítcuntãncía, 'Luta
clato que a vínculacão ente o deisconto	 e isua contta
-pattída não .é. pot vinculo de	 botdínacão, elemento eA—4 encía/ ao conceíto de condícão. Recun4o ptovído.

Trata-se de procedimento fiscal em que o sujeito passi-

vo foi autuado pelo fato de ter recebido produto em cuja nota-fiscal

foi consignado um desconto de 45% sobre o valor da venda. Entendeu

o fisco que tal desconto, por ser condicionado a evento futuro e in

certo, reduziu, indevidamente, o valor tributável e, não tendo o su

jeito passivo (adquirente dos produtos) feito a comunicação previs-

ta no artigo 266 do RIPI/79 (art. 169 do RIPI/72), ficou passível

da aplicação da multa prevista para o descumprimento.

O recorrente sustenta que, na especie, existe a subor-

dinação negada pela maioria. Nesse passo, afirma que, no contrato qu-/ •
NO

)
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se encontra nos autos, existe, de forma clara, uma condição subja-

cente. Assim, não vale afirmar, como fez a maioria, que o descum -

primento meramente obriga ao pagamento de perdas e danos, apuráveis

em ação própria. Contrariamente a essa posição, entende que a res

cisão do contrato, pelo descumprimento da cláusula relativa ã publi_
cidade, levará .ã. exigãncia do valor correspondente aos descontos con

cedidos, visto como perdas e danos compreendem, também, o "dano emer

gente" (aqui identificado com os falados descontos).

Invocando o artigo 109 do CTN, vale-se, para argumentar,

de conceitos de "simulação" e "nulidade" contidos no Código Civil .

Retorna, depois, ao CTN, artigo 118, articulando-o com os conceitos

expostos, no sentido de evidenciar que a simulação do ato jurídico

não elide a definição legal do fato gerador.

Acrescenta que, na espécie, podem ser distinguidas, com

clareza, a intenção de reduzir o valor tributável para menos 45% e

a intenção jurídica de enquadrar o negócio jurídico dentro da cate-

goria desconto incondicionado.

Esses argumentos vãm apoiados em citação de tributaris-

tas como ALIOMAR BALEEIRO e HECTOR VILLEGAS, concluindo ser essa a

verdadeira ótica pela qual o caso em exame deve ser analisado.

O sujeito passivo manifestou-se em contra-raz5es a fls.

151/152. Diz, preliminarmente, que o recurso especial "não tem a

menon po44íbílídade jutídíca de víngat". Isso porque não atende aos

pressupostos para admissibilidade postos nos incisos I e II do arti

go 49 da Portaria MF n9 434/79 (Regimento Interno da Cãmara Supe-

rior de Recursos Fiscais). Assim, afirma que, ao revés, a Fazenda

Nacional limita-se a tecet con4ídetaç5e4 douttíndtía4 em to/mo da

SIMULAÇÃO, m	 íaatex	 e4ta	 cyí,que não 	, 4equen gaotaa nd a4 etapa antente 

tíote4 e que pon caAactexízaA. uma r cítcuntâncía AGRAVANTE' 45 po-

detía 4eA. 4cc15tada ao ínícío do pxocedímento “4cal, "não sendo 1-

cito ao Fisco arguí-la nesta fase processual. Tratando-se de mat,,
,

42-"igPT
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matéria não pte-queistíonada, não pode, portanto, ser apreciada face
ao contido no § 19 do artigo 49 do regimento antes referido.

E acrescenta que, além de incabivel, pelas razões apon-

tadas, o recurso não deve ser provido, igualmente, no mérito, visto

que as razOes doutrinarias, vagas no seu entender, expendidas entor

no de mataria não pré-questionada, mostram-se insuficientes para a-

balar os fundamentos do acOrdão recorrido, que esta "40/ídamente a-

poíado na leí e na ptova do auto4."

Pede, no final, que o apelo especial não sej. conhecido

ou, se dele a Camara conhecer, que lhe negue provimento

//I-Ç
É o relatOrio.

5„.
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Não acolho as preliminares.

A primeira, porque vejo evidente nas razões do recur-

so especial clara manifestação do recorrente ã contrariedade	 da

decisão face ã legislação de regência do tributo. Não hã outra for

ma de entender seu inconformismo com a posição da maioria, que não

admitiu a existência da condição no neg6cio praticado pelas par-

tes, contrariando disposição expressa na lei, bem como contrariou

a evidência da prova constituida pelo contrato anexado aos autos

(prova material), onde a condição estã expressa. A referência, no

recurso, é taxativa: "Exí4te, de maneíta claxa, uma 	 condíção

1 4ubjucente no contnato que	 encontta n04 auto4."

A segunda, porque o desenvolvimento dos argumentos ex

postos pela Fazenda não pode ser tomado como discussão de matéria

não-prequestionada. Isso porque visou, tão-somente, a rebater a-

legações que defendiam a validade de disposições contratuais (ajus-

te entre particulares) quando opostas a disposições da legislação

fiscal.	 Por essa via, a lide não foi inovada e, muito menos, te-

ve por objetivo agravar a exigência, pretensão, de resto,	 inviã-

vel nesta fase processual.

No mérito.

Gira a controvérsia em torno de saber-se se o descon-

to a que se referem os autos é, ou não, condicional e, portanto,

se poderia, ou não, ser excluido da base-de-cãlculo do imposto.

A maioria do Conselho recorrido e o sujeito passivo

negam a existência de condição.

Para o Colegiado, conforme se lê no voto vencedor, o

desconto em causa opera dentro de uma relação de causalidade, o
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seja, configura mera contrapartida em transação comercial. 	 No ca

so, inexiste relação de subordinação, o que faz com que essa con-

trapartida não se identifique com a figura da condição. 	 Ora -com

pleta- se não há subordinação, o neg6cio não está vinculado a um

evento futuro e incerto.	 E a sua conclusão.

O entendimento é reforçado com a afirmação 	 extraida

da linha de raciocínio exposta, segundo a qual "...4e o deconto

petmanece concedído e não necupenado ou xecupek -ive/ no cau de íno-

conAincía do evento a que e víncu/a, E que não e4tava 4ubondína-

do ã 4ua ocott2ncía, va/e dízeit., o víncu/o não cita de 4ubondína -

cão, ou melhot, não eta de4conto 4ob condíeão."

£ essa, exatamente, a tese esposada pelo sujeito pas-

sivo, conforme alegações expendidas em fase anterior do processo

(v. fls. 125).

O argumento do sujeito passivo e da maioria firmar-se,

basicamente, no teor das cláusulas contratuais, entendendo, ambos,

não existir uma que indique, expressamente, a subordinação da con

dição a um evento futuro e incerto, ou seja "que penmíta a cobtan

ca. do valm do de4conto4 na hípjte4e de cu/pa do díttíbuídoit ou

em qua/quen outta híp5te4e." (voto vencedor).

Não me parece que os argumentos apresentados para de-

fesa da tese sejam irretocáveis. Que o evento previsto nos ajus-

tes seja futuro é fato difícil de ser negado. Trata-se de "apli-

car" determinado percentual calculado sobre o próprio desconto em

ptopaganda e ptomoção, conjunta dos produtos da fabricante/vende-

dora, conforme discriminação no contrato especifico. Ê, como se

vé, evento a ocorrer em fase posterior ã venda, vale dizer EVENTO

FUTURO.

Quanto ã incerteza, também não me parece que	 possa

ser posta em divida sua presença no ajuste. 	 O evento em causa consti

tui compromisso ou obrigação contratual, que pode ser io.dimplielif,w,

.,, vi,".--41 ff2 segue -
r„
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A incerteza é, pois, circunstãncia a ele inerente, tanto que, co-

mo em qualquer contrato da espécie, fez-se a previsão do descum -

primento da obrigação.	 Assim é que, expressamente, se estipulou:

"Se qua/quen dctó paxte, a quaquet tempo, deíxat de camptín	 a4

condícõe4..." Logo, no meu entendimento, a incerteza não pode ser
afastada, de plano.

Argumenta-se, entretanto, em favor da tese da defesa,

que o descumprimento leva ã rescisão do contrato, sem exigência de

restituição do desconto, "que penmanece concedído". Vejo, aqui,

demasiada extensão na interpretação da cláusula. 	 Isso porque ne-

la está dito que a rescisão se fará sem prejuizo de todo4 o4 de-

maí3 díneíto que possa ter a outra parte. A existência 	 dessa
iclãusula não socorre, a meu ver, a afirmação peremptória de que,

na hipótese sob exame, "o de4cumpiLímento da4 obxígacõe aA4amída,

pelo contnato, geta dLve.tL4o díteíto, ma4 não o de ptejudícat a

eetívídade do de4conto." (cfr. voto vencedor). Não entendo su-

ficiente a mera inexistência de cláusula especifica prevendo essa

situação, eis que não é da indole desse tipo de ajuste a estipula

ção expressa de fato que denuncie a natureza condicional do des-

conto. Salvo se fosse a intenção das partes observar o que deter

mina a lei e, por conseqüência, incluir o valor do desconto na ba

se-de-cálculo do imposto.

Mas, apenas para efeito de argumentação, a hipótese

comporta apreciação por outro ângulo. Pelo que foi visto nos au-

tos, e confirmado pelas partes, as estipulações do contrato le-

vam a que custos do vendedor sejam transferidos para o adquirente.

O fato enseja referência â declaração de voto do Conselheiro LINO

DE AZEVEDO MESQUITA, membro do Colegiado recorrido, apresentada no

julgamento de feito, semelhante na qual analisou, com propriedade

a matéria em lide.

O raciocinio então desenvolvido está calcado na le-

gislação básica do IPI, ou mais especificamente no artigo 14 	 d;

_s i, 4,

-1; s eg - -
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Lei nilmero 4.502/64 e, ainda, apoiado na doutrina, com citação do

Mestre CLUIS BEVILACQUA. Reproduz, a prop6sito, comentário ao

artigo 114 do COdigo Civil, onde distingue entre condições POTES-

TATIVAS que, por depender da vontade do titular, assemelham-se a

verdadeiros ENCARGOS, e condições CAUSAIS, para as quais a vonta-

de das partes é irrelevante. Articula, então, o texto referido

com o do parágrafo Unica do artigo 14, antes citado, vetb14:

"Inc/uem-e no pteeo do pxoduto, pata eeíto de cãl-
culo do ímpo“o, o deAconto4, díetenea4 ou abatí-
mento4 concedído)3 ob condícão."

e argumenta:

"De logo 4e vetí4íca que o § aníco do att. 14 da Le-i 1

n9 4.502/64, txanAcitíto, não te4txínge -c-c4 condícõe
cauute4 a notma pot ele ttatada.

Tenho, pontanto, que o de4conto4, d4etenea4 ou aba
tímento4 que cotte4pondam a um encango do adquínent-e:
,sio de.4e.onos concedído 4ob condíeão, no 4entído la
to, pouco ímpottando que a díetença, deconto ou e-n-
catgo e.ja. deule logo c*.tívada." (Acõrdão n9 62.247) —

Entendo, como o Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA,

que o parágrafo 6nico do já mencionado artigo 14 cuida das duas es

	

pécies de condição.	 E, no caso sob exame, trata-se de CONDIÇÃO

POTESTATIVA, nos termos definidos por CLAVIS, visto que a mesma se

reveste, induvidosamente, do caráter de verdadeiro encargo cuja

efetivação depende da vontade do titular (adquirente, na hipOtese).

O que, reforçando a idéia da incerteza do evento, significa dizer

que o titular do direito ao desconto poderá, ou não, dar-lhe odes

tino determinado pelo concedente.

Desenvolvendo a argumentação exposta no voto antes ci

tado, o Conselheiro diz que, pelo exame dos termos do contrato, es

Vá caracterizada uma transferência de custos do fabricante para o

adquirente, custos esses a serem compensados com o desconto conce

dido. Ou seja, o sujeito passivo "attíbuía ao adquíten e4

Wij,..10
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4eu4 ptoduto4 04 ga4to4 a 4etem tealízado4 com a publícídade de4-

4e4 ptoduto4. Em conttapattída (...) pela tealízação L.Ltuft.cx de.A

4a publícídade concedeu 04 de4conto4 nece44 -dtío4 a ab4otvet e44e4

6n.u.."	 Fica, portanto, patente a existéncia da condição (e condi

ção potestativa).

Ainda, aceitando, para efeito de argumentação, as co-

locações da maioria no sentido de interpretar, restritivamente, o

contido no artigo 114 do Cõdigo Civil, o Conselheiro LINO DE AZE-

VEDO MESQUITA demonstra, com exemplo, situações em que, embora

não evidente o caráter de incerteza e de futuridade, a condição

esta exteriorizada, nos termos do artigo 14 da Lei n9 4.502/64

que não admite, nessas hipõteses, a exclusão da base-de-cálculo

dos descontos, diferenças e abatimentos assim concedidos. I
	A propõsito dos efeitos que se procura extrair do ar	 I

tigo 114, citado, é oportuno invocar o artigo 109 do CTN, que diz:

"Art. 109.	 Os principlos gerais de	 direito	 privado

utilizam-se para pesquisa da definição, do	 conteúdo
e do alcance de seus institutos, conceitos e formas,

mas não para definição dos respectivos efeitos	 tri-

butãrios."

Comentando o dispositivo, leciona BALEEIRO:

"O attígo 109 ptetende otnecet em Çotnia getal e 4ín-
tJtíca a dítettíz pata exttemat-e a ptonteíta entte
o Díteíto Ptívado e o Ttíbutdtío, RESGUARDANDO A AU-

TONOMIA DESTE.	 (destaquei)

Ma4 o V-eto Ttíbutdtío, econhecendo taí4 conceí-
to4 e otma.4, pode attíbuít-lhe4 expte44amente eMÁ-
to4 dívet4o4 do ponto de ví4ta ttíbutitío.

O ptoblema tem e4pecíal te/evo quanto ã e4colha do4
ín4títuto4 e, 40btetudo, ji	 cy tma do4 ato4, pot pat-
te do4 conttíbuínte4, em bu4ca de mínotação ou me4- °)
mo elímínacdo do4 gtavamu “4ca-L4. Pot outta4 pala

1

	

"i--;	 40	 I7,	 seg e f
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pa/avta, 4e a leí decteta o ttíbuto, víando a cet-
ta maníe4tação da capacídade econõmíca, como p. ex.
a aquÁAícão de 4im6vel, E 11,cíto ao conttíbuínte isub
títuít a eAcnítuna de compta e venda pot uma pxocut-E
cão ítitevog jcvel em cau4a pt jptía, ou pot um contta-1
to de locação pot pnazo longu,c4ímo e quítação ptE-
vía, pata Ç agLr.. ao ímpo4to de ttanAmíão ínteA ví-
vo4? Ou udg 3títuíA. hípoteca pesa c/ãuft de tetto-
venda, cao a ptímeína seja. dutamente ttíbutada

A/gun4 ectítote, a exemplo de G. JÊZE, teponde -
nam pela a4ítmatíva, como j je teM,tímo. O DIREITO
FISCAL PODE DAR-LHES, ENTRETANTO, CONSEQUÊNCIAS OU-
TRAS."	 (destaquei)

(DIREITO TRIBUTÂRIO BRASILEIRO - Forense - N . ed. 1980)

Deflui, portanto, do citado artigo 109 que o CTN ad-

mite a pesquisa de institutos de direito privado para os fins que

especifica, sem que, contudo, a autonomia do direito fiscal venha

a ser vulnerada.	 Em outras palavras, e no caso presente, embora

seja admitido buscar-se os conceitos do instituto da condição

nem por isso poder-se-á usa-los como camisa de força para sujei-

ção do direito tributário ás formas adotadas pelas partes.

No caso, como visto, o artigo 14 da Lei n9 4.502/64,

ao referir-se a condição, abriga as duas espécies catalogadas por

CLUIS. Ou seja, abriga a espécie CONDIÇA0 POTESTATIVA, que se

assemelha a encargos, que é o tipo que se discute nos autos.

O comentário ajusta-se, também, aos argumentos ex-

pendidos pelo Conselheiro OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA, no voto

que consubstanciou o Aceirdão n9 61. 353, do 29CC, versando sobre

a mesma matéria. A referência é oportuna porque ele, além de tra

tar a matéria pelo lado da condicionalidade do desconto, abordou

-a, igualmente, pela 6tica da figura jurídica do "abuso de forma",

o que, de certo modo, foi aventado pela Fazenda Nacional no recur

so ora em exame.

A apreciação da lide por esse ángulo ê absolutamente

-net -J
see,e
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pertinente, visto que, estando em discussão a interpretação	 de

clãusulas contratuais, necessãrio 	 se torna, no interesse da tri

butação (que é interesse publico), examinã-las, não sõ pela apa-

rência externa do seu texto, como pela intenção das partes, não

formalizada expressamente ou apresentada sob forma que oculta es-

sa intenção.

Tal modo de analisar os fatos nada tem a ver com in-

trodução de modificações no feito, como argúi o sujeito passivo.

O fato entendido e julgado como ilicito fiscal é a redução indevi

da do valor tributãvel. Esse fato não foi alterado, não valendo

como argumento contrãrio a anãlise feita por ângulos diversos, in_
clusive o da simulação.

I1
I

Ainda quanto ao voto do Conselheiro OSVALDO TANCREDO

DE OLIVEIRA, reporto-me a texto que foi buscar em lide discutida

no âmbito da administração tributãria do Estado do Rio de Janeiro,

onde é posta a seguinte questão:

"Po4to o admíníAttadot ttautãtío díante de tão eví-
dente de4víntuamento de dotma4 e categotía4 jutídí-
ca, de que lançam mão a/gun4 conttíbuínte4 na su-
ttututaçao dotmal de 4ect. negõcío, hã que pengun-
tat e tenía e/e - o admíní4ttadot - de quedat-4e í-
nette ante a íntocabílídade da dotma e/eíta pat aque
leÁ conttíbuínte4 pata a conAecução do ,u objetí=
vo: menot pagamento ou pagamento de ttíbuto dídetí-
do no tempo."

O raciocinio é desenvolvido com invocação de pronun_
ciamento do jurista JOSÉ EDUARDO MONTEIRO DE BARROS nos seguintes

termos:

"Ao díteíto ptívado íntetea o ptíncípío da autono-
mía da4 vontade4 e ao díteíto ttíbutatío (como dí-
teíto palíco) íntete44a o objetívo víado pe/a4pan
te4, pelo4 íntete44ado e pteva/ece o íntehe44e pu-
blíco. 1440 4í.ígnLca que (embota não de mule»La ab-
oluta, tota1) e/e ab4ttaí a dotma do4 ato4, pata 4e

pneocupan cipenaó com a 4ua 4ub4tanccia. Adquíte ne/e 4-i
,x5?;	 g!

1111d	 V.
segue-,
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ne/evãncía e4pecíal a 4ufmtancía do4 0,muítomaí4do
que a uta ptõptía otma. Em outta4 pa/avta: tem em
míta maí a tealídade econõmíca	 bfacente nct	 tela
cõeA jutídíca3, do que a Çoii.ina lExíca, vetba/,	 do
ato4 jutídíco4, dcc. titan4aç5e."

Ao final, chega	 conclusão de que "E legítíma a pet

ctutação da veAdadeína natuneza da atívídade, deotma jcvadíca quan
do ela óe. mo4tte atípíca e nadequada a tealídade econõmíca do ne
gõcío celebtado."

Outra não é a situação que se vê no presente feito. E,

portanto, não pode deixar de ser questionada a forma aparente das

clausulas contratuais víA-a-ví3 com "a realidade económica subja
cente."

É evidente que ao industrial é licito reduzir sua mar ;

gem de ganho, se isso melhor convém a sua estratégia empresarial.

Da mesma forma nada obsta a que transfira ao adquirente, ou repao-

ta com ele, custos que lhe são prOprios. Ha, porém, não perder de

vista tratar-se de ajuste entre particulares que não pode reper

cutir na ãrea tributaria. 	 Por essa razão, é defeso as partes com

;pensar anus e vantagens pela via da redução do imposto a pagar .

;Impertinente, pois, cogitar-se de pratica comercial, como alega o

'vendedor, quando se esta frente a uma infração fiscal.

O Fisco não interfere (nem pode) na economia interna

das empresas para ditar normas quanto ao modo pelo qual 	 ajustam

'sua relações comerciais.	 Cabe-lhe, contudo, em defesa do Erario,

:zelar pelo direito que lhe assiste de receber o que for devido.

	

Por tudo o que foi exposto, tenho que, no caso, houve	 j

,concessão de desconto condicional.	 E,ainda que, apenas para ar-

gumentar, os eventos discriminados no contrato não fossem futuros

:e incertos (e são), resta comprovado que os descontos foram conce
—

;didos sob a condição de que os adquirente "aplicassem" parcelas des

ses descontos em despesas tipicas dos custos do vendedor a serem

Ál;
7-1/ seue -
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compensadas com o substancial desconto recebido. Vale dizer, na

hip6tese, ocorreu transferência de custos do fabricante para o ad

quirente, deixando aquele de arcar com o 6nus, face à- transferên-

cia de recursos processada pela via do desconto.

Conseqüentemente, o que se verifica, de fato, é que o

preço do produto foi decomposto em duas parcelas: uma correspon

dente ao valor da nota-fiscal, com o desconto, e outra referente

ao encargo assumido pelo comprador, parcela essa que corresponde

ao montante aproximado do desconto concedido na nota-fiscal e re

cuperado, indiretamente, através dos desembolsos com a publicida

de e demais despesas que o adquirente viesse a efetuar para cum-

primento do estabelecido na clausula contratual que lhe	 impunha I
I tais encargos.

Dessa forma, como judiciosamente ressaltou o recorren

te, a aceitação da sistematica adotada pelo sujeito passivo con-

duz a extremos de interpretação que implicam a redução da base-de

-calculo do imposto a valor insignificante, mediante descontos de

60%, 70% etc., com o artificio de transferirem-se custos aos ad-

quirentes, notadamente quando se tratar de produtos considerados

supérfluos e, em conseqdéficia, sujeitos a aliquota elevadas, co-

mo na espécie em julgamento.

Resumindo e concluindo:

a) a Fazenda Nacional não inovou na lide, mantendo-se
na discussão do fato descrito na inicial: conces
são de desconto condicional que repercutiu na dete-F
minação do valor tributável, reduzindo-o. Não con-
sidero modificação dos termos propostos a aborda---
gem da matéria por linhas diversas de raciocinio,
inclusive para contestar argumentos de defesa tra
zidos pelo sujeito passivo;

h) o desconto é condicional porque, nos termos do con
ceito contido no C6digo Civil, esta subordinado -a-
ocorrência de um evento futuro e incerto;

c) trata-se, no caso, de condição potestativa no proi /P

segy
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proibida pela lei brasileira, visto não estar subor-
dinada ao arbitrio do concedente do desconto, mas, pe
lo contrãrio, depender da vontade do seu titular (be-
neficiãrio), cuja inadimpléncia acarreta conseqüên-:
cias, entre as quais o ressarcimento ao concedente
mediante a via (não descartada) da ação de perdas e
danos;

d) os institutos de direito privado podem ser pesquisa
dos para efeito de conhecimento de seu conteúdo, coW
ceitos e formas, mas não para definição de	 efeito
tributãrios;

e) o desconto é, ainda, condicional porque assim o con-
sidera a norma inserta no artigo 14, parágrafo Gni-
co, da Lei n9 4.502/64, legislação matriz do imposto
em questão;

f) o conceito de condição contemplado no artigo 114 do
Cõdigo Civil ajusta-se ao caso em exame e ainda que,
para argumentar, não se ajustasse a hipõtese estaria
regida pela Lei n9 4.502/64 que tem prevalência de
aplicação, face ã autonomia do direito tributário.

l or todas essas razões, voto pelo provimento do recurso

especial./t

/. a das Sessões, em e 	 ie agosto de 1984
'NP

LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

,/
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